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RESUMO 

Neste artigo, pretendemos discutir a proposta de avaliação diagnóstica “Avaliar é Tri RS” e sua 
interlocução com as concepções apresentadas pelo Referencial Curricular Gaúcho (RCG). A 
referida avaliação foi aplicada do 2º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio nas 
escolas da rede estadual do Rio Grande do Sul, no primeiro semestre de 2021, abrangendo os 
componentes curriculares de Matemática e Língua Portuguesa. De acordo com a Secretaria 
Estadual da Educação (Seduc), a prova teve como objetivo examinar o aprendizado dos 
estudantes no ano de 2020, durante a pandemia causada pela Covid-19, apontando os conteúdos 
que precisam ser retomados. Nosso estudo propõe, neste momento, conectar as diretrizes do 
Referencial Curricular Gaúcho (RCG) com os resultados obtidos pela avaliação diagnóstica 
“Avaliar é Tri RS”, explorando suas implicações práticas e pedagógicas. Inicialmente, 
propomos refletir sobre uma questão central: uma avaliação padronizada é capaz de dialogar 
com os princípios orientadores do RCG? Considerando que os resultados dessa prova foram 
utilizados como base para a implementação de uma nova política curricular – a ampliação da 
carga horária de Língua Portuguesa e Matemática –, notamos uma característica do Estado 
como avaliador, que exerce um papel regulador nas decisões educacionais. Percebemos que 
essa ação de regulação, ao ser orientada por dados diagnósticos, pode ter implicações 
significativas sobre a forma como os currículos são estruturados e aplicados nas escolas. 
Assumimos que este estudo pode nos ajudar a fazer perguntas relevantes sobre a finalidade da 
educação, ao refletirmos sobre sua relação com instrumentos de regulação do Estado-avaliador. 
Além disso, buscamos promover uma reflexão crítica sobre as práticas avaliativas e suas 
implicações curriculares, ponderando se tais instrumentos são capazes de considerar as 
especificidades e diversidades das realidades locais. Em última instância, nosso objetivo é 
contribuir para um debate mais amplo sobre a construção de políticas educacionais que, ao 
mesmo tempo, sejam baseadas em dados objetivos, mas também sensíveis às complexidades 
do contexto escolar. 
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1 INTRODUÇÃO 

Ao longo das últimas três décadas, o Brasil tem concentrado debates em torno da criação 
e implementação de diferentes políticas educacionais. Entre as quais podemos citar a Lei de 
diretrizes e bases da educação nacional - Lei 9394/1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
- PCNs (1998), e mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (2018). Neste 
momento, nosso foco é o Referencial Curricular Gaúcho (2018), balizado pela BNCC. 

As discussões referentes à construção de uma Base Nacional Comum Curricular tiveram 
início em 2012. Em dezembro de 2017, a BNCC foi aprovada pelo Conselho Nacional de 
Educação, em sua terceira versão. Assim, constitui-se o documento normativo implementado 
no ano seguinte e que desde então serve como diretriz para elaboração de currículos das redes 
pública e particular da Educação Básica (CURY, REIS, ZANARDI; 2018). 
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A partir da BNCC, cada Estado construiu o seu Referencial Curricular, observando as 
características e elementos constitutivos de seu território. Na sequência, cada sistema e rede de 
ensino elaborou o seu Documento Orientador, contemplando as habilidades já propostas nos 
documentos nacional e estadual. 

O documento de referência para nossa análise neste artigo é o Referencial Curricular 
Gaúcho (RCG) que 
 

está engendrado com as dez macrocompetências essenciais da BNCC. Estas devem 
ser desenvolvidas ao longo da educação básica, com o objetivo de garantir as 
aprendizagens de forma espiralada (cognitivas, comunicativas, pessoais e sociais), 
com foco na equidade e na superação das desigualdades de qualquer natureza (RCG, 
2018, p. 16). 

 
Procuramos compreender os princípios orientadores do RCG e de que forma eles 

dialogam com a proposta de uma avaliação diagnóstica padronizada - Avaliar é Tri RS. Essa 
prova surgiu na época da pandemia da Covid-19 e foi realizada pela primeira vez no ano de 
2021, com estudantes do 2º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, abrangendo 
os componentes curriculares Matemática e Língua Portuguesa. De acordo com a Seduc, o 
objetivo principal da avaliação foi investigar os impactos causados na aprendizagem durante a 
paralisação das aulas presenciais em virtude da pandemia (COSTA, 2021) e desde então vem 
sendo aplicada anualmente para verificar os índices de aprendizagem na educação básica. 

Este trabalho se fundamenta em uma análise documental, com apoio teórico de autores 
como Afonso (2019), que esclarece as formas de regulação do Estado-avaliador, e Biesta 
(2020), que nos leva a refletir sobre a finalidade da educação. Inicialmente, apresentamos a 
proposta “Avaliar é Tri RS” e, em seguida, exploramos o Referencial Curricular Gaúcho, 
destacando sua concepção de educação e suas implicações para a prática avaliativa. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

“Avaliar é Tri RS” é uma política de avaliação diagnóstica apresentada pelo governo 
estadual gaúcho, através da Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande do Sul 
(SEDUC/RS), para examinar o aprendizado dos estudantes no ano de 2020, durante a pandemia 
causada pela Covid-19, apontando os conteúdos que precisam ser retomados. Esta prova foi 
elaborada pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (CAEd/UFJF) e aplicada em 24 mil escolas da rede estadual de ensino, do 2º 
ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, nas escolas da rede estadual do Rio 
Grande do Sul, no primeiro semestre de 2021, abrangendo os componentes curriculares de 
Matemática e Língua Portuguesa. Segundo a Seduc (COSTA, 2021), o CAEd foi contratado 
para elaborar a avaliação por meio de um acordo de cooperação sem fins lucrativos. 

O Referencial Curricular Gaúcho é o documento que orienta as práticas educacionais 
no Estado do Rio Grande do Sul, balizado pela BNCC. 

É preciso muita maturidade na gestão educacional para a garantia da integralidade do 
Estado como nação. É exatamente nesta perspectiva que este documento se inscreve, abrindo 
mão das particularidades para consolidar um documento curricular de território, observando 
ainda o não engessamento do currículo, mas entendendo-o como construção social balizador 
dos documentos próprios, respeitando seus contextos (RCG, 2018, p. 14). 

O processo de elaboração do documento foi coordenado em colaboração pela 
Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande do Sul (Seduc/RS) e pela União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação do Rio Grande do Sul (UNDIME/RS). Os profissionais da 
educação puderam participar da produção por meio da ferramenta virtual “Referencial 
Curricular Gaúcho”, em duas consultas públicas. Uma vez concluído, o documento passou 
pela análise de Audiências Públicas Virtuais e sua validação ocorreu em uma Conferência 
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Estadual. A estrutura do RCG é composta por seis cadernos pedagógicos, sendo o primeiro 
voltado à educação infantil e os demais organizados por áreas do conhecimento: Linguagens, 
Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso (RCG, 2018). 

A estruturação do RCG propõe-se a reconhecer as características do território. 
 

O destaque deste documento está no reconhecimento da educação escolarizada no 
sentido de Território, sendo este compreendido, não apenas como espaço, mas como 
marcas e subjetividades significativas para a formação integral dos sujeitos em 
condição de pertencimento (RCG, 2018, p. 16). 

 
Assim, percebemos que o documento preconiza reconhecer as peculiaridades locais no 

planejamento educacional. Isso está relacionado às concepções que o RCG apresenta como seus 
princípios orientadores, entre os quais destacamos: educação, aprendizagem, currículo e 
avaliação. A concepção de educação apresentada pelo documento é pautada como “processos 
em constante transformação” (RCG, 2018, p. 21). Nesse sentido, destaca o desenvolvimento 
integral do sujeito, permitindo formas de inserção social, o que contempla tanto a educação 
escolar como a extraescolar. 
 

A educação escolarizada, entendida como campo de interatividade, contempla tempos 
e espaços novos, diálogo, problematização e produção própria dos educandos. Nesse 
sentido, mediar significa intervir e promover mudanças. Como mediador, o docente 
passa a ser coautor, comunicador e colaborador, fomentando a criatividade no 
processo de aprendizagem dos estudantes (RCG, 2018, p. 22). 

 
Outro elemento que aqui destacamos é a conceituação de aprendizagem. Definida pelo 

RCG (2018) como processo natural e resultante da “interação entre estruturas mentais e o meio” 
(RCG, 2018, p. 22), a aprendizagem escolar proporciona a construção e reconstrução contínua 
do conhecimento. Nessa proposta, o currículo é elaborado a partir do Projeto Político- 
Pedagógico da escola, evidenciando o contexto local. 
 

(...) assumiremos, neste texto, o currículo como as experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, em meio a relações sociais, e que contribuem 
para a construção das identidades dos estudantes. Currículo associa-se, assim, ao 
conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas. (RCG, 
2018, p. 25) 

 
Assim, também, abordar questões referentes à avaliação torna-se importante. O RCG 

(2018) indica que a avaliação faz parte dos processos cotidianos, com legitimidade política, que 
não pode ser entendida como algo à parte da educação. O documento distingue medir e avaliar: 
enquanto o primeiro consiste em obter informações sobre o progresso dos estudantes até o 
momento, avaliar objetiva refletir sobre as informações coletadas para planejar o futuro. 
 

Entende-se que os estudantes aprendem de variadas formas, em tempos nem sempre 
tão homogêneos, a partir de diferentes vivências pessoais e experiências anteriores e, 
junto a isso, entende-se que o papel da escola deva ser o de incluir, de promover 
crescimento, de desenvolver possibilidades para que os sujeitos realizem 
aprendizagens vida afora, de socializar experiências, de perpetuar e construir cultura. 
(RCG, 2018, p. 33). 

 
A partir desses conceitos preconizados pelo documento orientador da educação no estado 

do Rio Grande do Sul e do diálogo com outros autores de referência na área educacional, 
faremos uma discussão que busca conectar as diretrizes do Referencial Curricular Gaúcho 
(RCG) com os resultados obtidos pela avaliação diagnóstica “Avaliar é Tri RS”, explorando 
suas implicações práticas e pedagógicas. 



IV Congresso Brasileiro On-line de Ensino,
Pesquisa e Extensão - ENSIPEX ISBN: 9786588884546

DOI: 10.51189/iv-ensipex/46251

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na plataforma de Avaliação e Monitoramento da Educação Básica do Rio Grande do 
Sul, com apoio do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (CAEd), os gestores, coordenadores, professores e estudantes gaúchos 
podem acessar diversas informações referentes à avaliação diagnóstica “Avaliar é Tri RS” 
como resultados gerais, taxa de participação, desempenho dos estudantes e discussão das 
habilidades previstas para cada item do teste. Na apresentação dos resultados, ressalta-se a 
necessidade da conversão dos resultados em análises para elaborar estratégias pedagógicas e 
ações interventivas que possam aprimorar o processo educacional e recuperar os danos 
deixados pelas dificuldades do ensino remoto. 

De acordo com o levantamento de dados realizado pela Secretaria de Estado da 
Educação do Rio Grande do Sul (SEDUC/RS) com apoio do CAEd, estabelecemos algumas 
relações quanto aos índices do sexto ano do ensino fundamental no componente curricular da 
Matemática. A taxa de participação destes estudantes da rede estadual foi de 70%. Esse 
indicador é um instrumento importante para diagnosticar o nível de adesão e conectividade dos 
estudantes com a escola, considerando que, até o presente momento, muitas escolas encontram- 
se atuantes no ensino híbrido, com aulas presenciais e remotas, simultaneamente, aos alunos 
que optaram pelo retorno gradativo. A Seduc indica, dentre as muitas dificuldades ocasionadas 
pela pandemia da Covid-19, que os maiores impactos refletidos na educação escolar foram a 
defasagem da aprendizagem ocorrida no ano letivo de 2020 e o desafio de implementar políticas 
educativas e ações pedagógicas vigentes para o momento atual de aulas nos modos remoto e/ou 
híbrido. 

O primeiro ponto que gostaríamos de salientar é a premissa do RCG (2018), que se 
propõe a observar as características do território, entendido não somente como espaço, mas 
como elementos que compõem as subjetividades e o pertencimento dos sujeitos. Não 
conseguimos identificar, no processo do “Avaliar é Tri”, essa relação com o território. Cada 
escola se constitui em um cenário; os atores sociais envolvidos na educação possuem 
vivências naquele espaço, naquela cultura, que muitas vezes se diferenciam de outras regiões 
e escolas. Ainda, quantas problemáticas algumas escolas já enfrentavam antes da pandemia, 
como falta de professores, de materiais, evasão escolar, entre outros? Esse contexto particular 
das instituições será, em algum momento, considerado? 

O segundo ponto refere-se à notícia divulgada pela Seduc (2021), anunciando uma 
nova política curricular amparada nos resultados da prova, que foram considerados 
insuficientes. A Secretaria determina a ampliação da carga horária dos componentes 
curriculares de Língua Portuguesa e Matemática de duas e três horas semanais, 
respectivamente. As mudanças começaram a partir do segundo semestre de 2021, visando à 
aceleração da aprendizagem e recuperação de conteúdos com a alteração da matriz curricular. 
Com este novo contexto, o estado do Rio Grande do Sul precisou contratar quatro mil 
professores para suprir a demanda das escolas. 

Voltando ao RCG (2018), a concepção de currículo que ele preconiza é elaborada a 
partir do Projeto Político-Pedagógico da Escola. Ali, o currículo é apresentado como o 
conjunto das experiências escolares que são permeadas pelas relações sociais e fazem parte do 
processo de construção identitária dos estudantes. Essa determinação de alteração na carga 
horária dos componentes curriculares atende às demandas de cada instituição? Entendemos 
que a concepção de currículo apresentada pelo RCG não é contemplada com uma decisão 
unilateral. 
 
4 CONCLUSÃO 

Nossa reflexão parte da ideia de que todo fenômeno educativo resulta, de forma ampla 
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e complexa, da regulação estatal. Nesse sentido, Afonso (2013) nos ajuda a compreender 
algumas características e fases do Estado-avaliador. O autor aponta que a primeira fase 
estendeu-se ao longo da década de 1980, iniciando em países capitalistas centrais (como 
Inglaterra e Estados Unidos), expandindo-se a muitas outras regiões. 
 

Nos países que iniciaram, há mais de duas décadas atrás, a vaga de reformas 
neoliberais e neoconservadoras, a avaliação constitui-se ela própria uma política 
estatal, enquanto instrumento da ação dos Estados e governos, tendo muito a ver com 
leituras internas das especificidades nacionais, ainda que filtradas e interpretadas por 
novas orientações ideológicas então emergentes (...). (AFONSO, 2013, p. 272). 

 
Já nos anos de 1990, entramos na segunda fase do Estado-avaliador. Fenômeno esse 

fortemente influenciado pela presença de organizações internacionais, como a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no campo educacional. Nessa 
etapa, os efeitos externos sobre as políticas educativas ficam mais evidentes, a partir da 
construção de sistemas de indicadores e de avaliação internacional em larga escala, “cujas 
consequências, mais imediatas, permitem legitimar muitos discursos e vincular muitas políticas 
nacionais para a educação e formação” (AFONSO, 2013, p. 274). Afonso (2019, p. 8) sinaliza, 
ainda, uma fase de pós-Estado-avaliador, caracterizado pela desregulação internacional, com 
crescente radicalização dos processos de radicalização dos processos de mercadorização da 
educação superior, que constituem mudanças profundas para as quais vários autores têm 
convincentemente chamado a atenção (...). 

Ao considerarmos o contexto da prova “Avaliar é Tri RS”, entendemos que essa 
prática se caracteriza como um instrumento de regulação própria do Estado-avaliador. Isso, 
pois, os resultados das avaliações passam a embasar políticas públicas e, neste caso 
específico, a orientar uma política curricular que prevê ampliação na carga horária de 
Matemática e Língua Portuguesa. 

Esse modo de regulação - por meio da avaliação - está relacionado a uma tendência 
mundial, conforme explica Afonso (2019, p. 8): 

 
Nos últimos anos, um dos aspectos mais expressivos dos novos modos de regulação 
no campo da educação, num número cada vez maior de países, está relacionado à 
mudança de uma regulação baseada em objetivos definidos a priori para uma 
regulação fundamentada em resultados (outcomes) - também designada como 
regulação baseada no conhecimento ou regulação pós-burocrática, de que o Programe 
for International Student Assessment (Pisa) é o exemplo mais conhecido e com maior 
impacto. 

 
Nesse sentido, Biesta (2012. p. 812) nos alerta sobre os possíveis impactos do processo 

de mensuração na educação: “A questão é se estamos de fato mensurando o que valorizamos 
ou se só estamos mensurando o que podemos facilmente mensurar e, assim, acabamos por 
valorizar o que medimos, ou conseguimos medir”. Consideramos que talvez esse foco na 
aprendizagem de alguns componentes curriculares específicos - Matemática e Língua 
Portuguesa, neste caso - possa reduzir o processo educativo à busca por uma eficácia que pode 
ser medida, quantificada. Entendemos que a educação é uma questão complexa, com propósito 
que vai além de aspectos técnicos, que podem ser resolvidos com dados e mensuração. 

Trazendo a área da Matemática - recorte dessa discussão -, Biesta (2012) pondera que 
pensá-la apenas como transmissão de certos conhecimentos e habilidades serve a uma 
epistemologia em particular. Entretanto, 
 

Se, em vez de considerar a Matemática como um corpo de conhecimentos e 
habilidades, a compreendermos como uma prática social - com uma história própria e 
uma particular presença social - poderemos até mesmo começar a desenvolver uma 
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proposta para a educação matemática em que a socialização ganha espaço central.” 
(BIESTA, 2012, p. 822) 

 
Por isso, pensar uma proposta pedagógica é algo tão importante, a ser construída 

coletivamente a partir da sua realidade, como defende Kramer (1997, p. 19): 
 

Toda proposta pedagógica tem uma história que precisa ser contada. Toda proposta 
contém uma aposta. Nasce de uma realidade que pergunta e é também busca de uma 
resposta. Toda proposta é situada, traz consigo o lugar de onde fala e a gama de valores 
que a constitui; traz também as dificuldades que enfrenta, os problemas que precisam 
ser superados e a direção que a orienta. E essa sua fala é a fala de um desejo, de uma 
vontade eminentemente política no caso de uma proposta educativa, e sempre 
humana, vontade que, por ser social e humana, nunca é uma fala acabada, não aponta 
“o” lugar, “a” resposta, pois se traz “a” resposta já não é mais uma pergunta. Aponta, 
isto sim, um caminho também a construir. 

 
Estamos entendendo que o desempenho dos estudantes em uma prova pode ajudar a 

pensar algumas questões sobre a aprendizagem. Porém, também consideramos que uma 
proposta pedagógica envolve mais do que aquilo que podemos medir dessa forma. Como 
Kramer (1997) nos provocou a refletir: qual é a aposta dessa política curricular desenvolvida 
com base em resultados de uma avaliação padronizada em dois componentes curriculares? Qual 
é o propósito da educação a partir dessas referências? 

Em uma recente publicação, Gert Biesta (2021) nos convida a pensar sobre o que ele 
chama de reconquistar o coração democrático da educação. Ele mais uma vez alerta sobre as 
possíveis consequências da mensuração da educação, que leva estudantes e professores a serem 
pressionados por um bom desempenho, em um ciclo em que só produzir resultados importa. 
“Mas se não formos explícitos sobre nossas visões acerca dos objetivos e fins da educação - se 
não atacarmos as perguntas quanto ao que constitui uma boa educação - corremos o risco de as 
estatísticas e os rankings tomarem essas decisões por nós” (BIESTA, 2012, p. 823). 

A avaliação diagnóstica é um indicador qualitativo que aponta as fragilidades 
encontradas no desenvolvimento das questões propostas e subjetiva os pontos específicos que 
precisam ser trabalhados para que a recuperação e aceleração da aprendizagem ocorra. É 
importante destacar que os resultados desta prova se configuram como um fator que ainda 
causam questionamentos e apontamentos de professores de Matemática e Língua Portuguesa, 
sendo uma realidade ativa no meio educacional, mesmo após a divulgação dos índices 
percentuais citados na seção anterior. 

De encontro a isso, a Seduc propõe um programa para formação de professores 
denominado “Aprende Mais”, visando a implementação de estratégias para avançar a 
recuperação da aprendizagem e desenvolver as habilidades essenciais. A proposta do Programa 
Aprende Mais é composta por quatro ciclos formativos a serem realizados em 2021 e oito 
formações quinzenais aos professores de Matemática e Língua Portuguesa. Cada ciclo contém 
duas transmissões ao vivo no YouTube em datas pré-estabelecidas, um roteiro de estudos para 
realizar em um momento assíncrono e uma atividade avaliativa para avaliar o grau de 
engajamento dos docentes nesta formação. 

Mencionamos a iniciativa da mantenedora das escolas estaduais gaúchas recém citada 
nos comentários finais como uma forma de gatilho de pistas do que está por vir na 
continuidade do trabalho com a “Avaliar é Tri RS”. Acreditamos que haverá muitos 
desdobramentos nas instituições escolares a partir dos percursos que a avaliação diagnóstica 
está assumindo. Deixamos aqui, em aberto, algumas questões para seguirmos pensando e que 
podem compor outros estudos. Primeiramente, como os atores escolares envolvidos no 
“Avaliar é Tri RS” viveram esse processo. Em segundo lugar, como eles recebem a proposta 
de política curricular embasada nos resultados de uma prova padronizada. 



IV Congresso Brasileiro On-line de Ensino,
Pesquisa e Extensão - ENSIPEX ISBN: 9786588884546

DOI: 10.51189/iv-ensipex/46251

 
REFERÊNCIAS 
 
AFONSO, Almerindo Janela. Mudanças no Estado-avaliador: comparativismo internacional e 
teoria da modernização revisitada. Rev. Brasileira de Educação, v. 18, n. 53. abr.-jun. 2013. 
Disponível em: RBE 53 - 256p.indd (scielo.br). Acesso em: 12 ago. 2024. 
 
Tendências regulatórias e impactos nas desigualdades educacionais. Educ. Soc., Campinas, 
v.40, e0220116, 2019. 
 
BIESTA, G. Boa educação na era da mensuração. Trad. Teresa D. Carneiro. Cadernos de 

Pesquisa, v. 42, n. 147, p. 808-825, set./dez. 2012. Disponível em: SciELO - Brasil - Boa 
educação na era da mensuração Boa educação na era da mensuração. Acesso em: 20 jul. 2024. 
 
Para além da aprendizagem. Educação democrática para um futuro humano. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2017. 
 
Reconquistando o coração democrático da educação. Educação Unisinos, v. 25. 2021. 
Disponível em: Reconquistando o coração democrático da educação | Educação Unisinos. 
Acesso em: 06 set. 2024. 
 
COSTA, Diego da. Avaliação diagnóstica da Rede Estadual, “Avaliar é Tri RS”, irá aferir 
conhecimento dos estudantes na pandemia. Secretaria da Educação. Maio 2021. Disponível 
em: Avaliação diagnóstica da Rede Estadual, “Avaliar é Tri RS”, irá aferir conhecimento dos 
estudantes na pandemia - Secretaria da Educação (educacao.rs.gov.br). Acesso em: 03 ago. 
2024. 
 
CURY, C. R. J.; REIS, M.; ZANARDI, T. A. C. Base Nacional Comum Curricular: dilemas 
e perspectivas. São Paulo: Cortez, 2018. 
 
KRAMER, S. Propostas pedagógicas ou curriculares: subsídios para uma leitura crítica. 
Educação & Sociedade, v. 18, n. 60, p. 15–35, 1997. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Referencial Curricular Gaúcho: Matemática, v. 1. Secretaria do 
Estado da Educação: Porto Alegre, 2018. 


